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o Programa de Pagamento

Incentivado - PPI no Município de Carazinho.

Os motivos foram devidamente apresentados.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

O projeto de iei institui o Programa de Pagamento Incentivado (PPI) 
destinado a promover a regularização de créditos do Município provenientes de IPTU, 
ISSQN, taxas e outros créditos de qualquer natureza inscritos em Dívida Ativa, com 
cobrança administrativa e/ou judicial. Refere que o Poder Executivo Municipal fica 
autorizado a conceder descontos de 100% do valor das multas e juros moratórios 
incidentes sobre os débitos para pagamento em parcela única à vista, de 17 de janeiro a 31 
de maio de 2022. Aduz que as custas, despesas processuais, honorários advocatícios e 
emolumentos pela cobrança extrajudicial serão de responsabilidade do contribuinte. 
Menciona que o benefício fiscal independe da formalização de requerimento, considerando- 
se automaticamente concedido a partir da vigência desta lei, com exceção dos débitos 
cobrança judicial, que serão analisados pelo procurador responsável pelo respective 
processo. Relata que o benefício será cancelado se não for pago no seu vencimento, caso 
em que se restabelecerá a incidência dos encargos legais. Por fim, consta que a anuência 
ao programa não gera direito à restituição e/ou compensação das quantias já pagas e que 
a sua vigência só ocorrerá em 1o de janeiro do ano em que a estimativa de renúncia de 
receita tiver sido considerada na Lei Orçamentária Anual.

Segundo a justificativa:

O Programa de Pagamento Incentivado PPI tem o objetivo de 
conceder descontos sobre juros e muita para os valores l

em
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inscritos em divida ativa. O contribuinte que desejar quitar os 
seus débitos de Divida Ativa em parcela única a vista, terá 
redução de '100% do valor das multas e juros moratórios, 
inclusive nas parcelas em atraso dos parcelamentos. O PPI 
representa uma oportunidade para os contribuintes que 
passaram por dificuldades financeiras em virtude da pandemia 
regularizarem sua situação junto ao Município, oferecendo um 
pagamento agilizado e com a diminuição expressiva de 
valores. Já para o Município, constitui uma ferramenta para 
recuperação das receitas públicas, ampliando a arrecadação e 
propiciando investimentos importantes em áreas prioritárias 
como saúde, educação e obras de infraestrutura Além disso o 
programa é uma medida que visa diminuir os custos com 
tentativas de cobranças infrutíferas e com ações de cobrança 
judicial. Ressaltamos que o último PPI instituído pelo Município 
foi no ano de 2019, que teve sua vigência encerrada naquele 
ano, Além disso, a renúncia de receita para implementação do 
PPI esta devidamente prevista na lei orçamentáha.

Preliminarmente.

A competência material é do Município de Carazinho, por envolver 
nítido interesse local (CRFB, art. 30,1 c/c LOM, art. 18, XXIII1). A iniciativa da proposição de 
lei, da mesma forma, está correta, visto se tratar de matéria de competência concorrente 
entre os poderes, conforme entendimento uníssono do Supremo Tribunal Federal - STF2. O 
instrumento utilizado, por sua vez, também está certo, já que não se trata de matéria que 
deve ser veiculada por meio de projeto de lei complementar.

1 (CRFB): Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
(LOM): Art. 18 - Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre:
(...)
XXIII - Legislar sobre assuntos de interesse local. (Alterado pela ELO 34/2013)
20 tema já foi enfrentado em diversos julgados do STF e a jurisprudência da Corte é uníssona em negar a 
exigência de reserva de inciativa em matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à minoração ou 
revogação de tributo. As leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a 
qualquer pariameniar - deputado federal ou senador - apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista em 
instituir, modificar ou revogar tributo. (...) Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que 
determine a iniciativa exclusiva do chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se aplica à matéria nenhuma das 
alíneas do inciso II do § 1o do art. 61, tampouco a previsão do art. 165. Como já decidiu diversas vezes este 
Tribunal, a regra do art. 61, § 1o, II, 6, concerne tão somente aos Territórios. A norma não reserva á iniciativa 
privativa do presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária 
dos Territórios. Também não incide, na espécie, o art. 165 da CF, uma vez que a restrição nele prevista limita-se 
às leis orçamentárias plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual e não alcança os 
diplomas que aumentem ou reduzam exações fiscais. Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, 
as leis que concedem benefidos fiscais tais como isenções, remissões, redução de base de cálculo ou aliquota 
não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem o art. 165 da CF. [ARE 743.480_RG. 
voto do rei. min. Gilmar Mendes, j. 10-10-2013, P, DJE de 20-11-2013, Tema 682.
3 (LOM): Art. 28 - Serão objeto de lei complementar:
I-Código de Obras;
II - Código de Posturas;
III - Código de Loteamento;
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Por outro lado, deve acompanhar o projeto de !ei a estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro referente ao exercício em que deva iniciar sua vigência e 
aos dois seguintes, além de se demonstrar que o benefício atente ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárías e, ainda, ou demonstrar que a renúncia foi considerada na lei 
orçamentária, ou então vir acompanhada de medidas de compensação, sob pena de 
ilegalidade e responsabilidade dos envolvidos.

Por assim dizer, não basta se mencionar na exposição de motivos 
que o projeto de lei atende à Lei de Responsabilidade e Gestão Fiscal ou, então, no corpo 
do seu texto, que a vigência do programa se dará apenas quando de sua inclusão na LOA, 
é preciso que sobrevenha a estes autos, tanto o impacto orçamentário-financeiro trienal, 
quanto a declaração do ordenador de que a renúncia atende ao disposto na LDO, conforme 
manda a legislação vigente4._______________________________________________

No mérito.

O projeto de lei objetiva conceder aos contribuintes que aderirem ao 
PPI 100% de desconto das multas e juros moratórios, no período de 17 de janeiro a 31 de 
maio de 2021, de forma automática, sem necessidade de requerimentos.

A concessão de redução em caráter geral (sem prévio requerimento)

IV - Código Tributário;
V - Plano Diretor de Desenvolvimento;
VI - Regime Jurídico dos Servidores Municipais;
VII - Sistema Municipal de Ensino;
VIII - Lei instituidora da guarda municipal;
IX - demais leis que codifiquem ou sistematizem normas e princípios relacionados com determinada matéria.
§ 1o - Os Projetos de Lei Complementar serão examinados pela Comissão de Justiça e Finanças da Câmara de 
Vereadores.
§ 2o - As emendas de iniciativa popular deverão ser apresentadas no prazo de quinze dias, a partir da publicação 
dos projetos.
4 (LC 101/00): Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício 
em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a 
pelo menos uma das seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159. de 2001) (Vide Lei n° 10.276. d_e 
2001)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 
diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição.
§ 1aA renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter 
não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos 
ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2fi Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso.
§ 3® O disposto neste artigo não se aplica:
I - ás alterações das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I. II. IV e V do art. 153 da Constituição, na 
forma do seu S 1°:
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.
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não viola a legislação, já que os benefícios serão cancelados se impagos nos seus 
vencimentos, restabelecendo-se a incidência dos encargos legais.

Por fim, quanto à previsão de que compete ao contribuinte arcar com 
as custas, despesas e honorários advocatícios (PL, art. 4o), embora se trate de matéria de 
competência legislativa privativa da União, o texto proposto nada mais faz que ratificar a 
norma processual de caber a quem der causa a extinção o pagamento das custas e demais 
despesas processuais, de sorte que sem vícios, também, neste ponto.

POR TAIS RAZÕES, esta Procuradoria Legislativa opina pela 
viabilidade técnico-jurídica do PL n. 052/2021, condicionada ao cumprimento da ressalva 
acima circulada.

É a fundamentação.

É a conclusão, salvo melhor juízo.

Carazínho (RS), 4 de agosto de 2021.

MATEUS FONTANA/ÍASALI 
Assessor Jurídico oa-Mesa Diretora 

OAB/RS 75.302
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